

  

     

  




  

     




    Pela Sua Saúde  Pedro Pita Barros




    Que sistema de saúde queremos ter? Qual o lugar do Serviço Nacional de Saúde (SNS)? O que significa ter um SNS? Que princípios podemos usar para o organizar e melhorar?




    Partindo de uma leitura da situação actual, e dos elementos que caracterizam o sector da saúde, discutem-se alguns mitos correntes. A intenção é levar ao conhecimento do leitor o que são as principais dificuldades e as possibilidades de evolução do SNS. A organização do sector depende de quem nele trabalha, mas também do comportamento dos cidadãos enquanto doentes e como contribuintes que o financiam. Não se apresentam soluções perfeitas, mas um convite à participação cívica. Cidadãos informados contribuirão melhor para a construção do sistema de saúde português. Pela sua Saúde.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Pedro Pita Barros é licenciado e doutorado em Economia. É professor catedrático da Faculdade de Economia da Universidade Nova de Lisboa. Foi investigador convidado na Universitat Autònoma de Barcelona. É membro do Centre for Economic Policy Research (Londres).




    É autor de diversos artigos científicos, autor e editor de livros publicados internacionalmente, editor-chefe e editor associado de revistas científicas na área de Economia da Saúde. Foi presidente da Associação Portuguesa de Economia da Saúde. Os seus interesses de investigação centram-se no funcionamento económico do sector da saúde, bem como em aspectos de concorrência e regulação em geral.
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    1. Introdução




    Este é um ensaio sobre o sector da saúde. Não é escrito por um médico, nem por um enfermeiro ou farmacêutico. É escrito por um economista, e não tem o objectivo de dizer quanto custa a saúde.




    O que se pretende então? Além do conhecimento técnico de médicos, farmacêuticos, enfermeiros e outros profissionais de saúde, a organização e funcionamento deste sector envolve muitas relações que são «económicas» na sua natureza. São relações e decisões que envolvem escolhas sobre como utilizar da melhor forma os recursos disponíveis, que são sempre escassos para conseguir alcançar tudo o que se quer. Algumas das escolhas são individuais. Outras são colectivas. Apenas quando temos, como cidadãos e como eleitores, uma boa compreensão das escolhas que é necessário fazer e das opções disponíveis é que se tem a capacidade de contribuir para melhores decisões colectivas. Conhecer a lógica e os princípios da organização do sistema de saúde também contribui para uma melhor decisão individual.




    Assim, neste livro procura-se dar uma visão dos princípios de organização do sector da saúde, para que o leitor melhor julgue as políticas propostas e as opções adoptadas. A intenção é ajudar a compreender os desafios existentes e as potenciais soluções, com especial destaque para o Serviço Nacional de Saúde como elemento central da saúde em Portugal.




    O texto encontra-se organizado de acordo com três objectivos principais.




    Como primeiro objectivo, descrever elementos da organização económica do Serviço Nacional de Saúde (SNS), o elemento central do sistema de saúde português.




    Em segundo lugar, sendo frequente a referência na discussão pública à dificuldade de sustentabilidade financeira do Serviço Nacional de Saúde, é importante clarificar o que se entende por esse termo e quais os caminhos disponíveis para assegurar a sua continuidade.




    Por fim, abordo princípios e problemas no contacto do cidadão com o SNS. A relação de cada pessoa com o SNS é o que importa para assegurar a boa saúde da população, mas também a boa saúde do funcionamento do sector.




    A cada um destes objectivos corresponde uma secção distinta, que pode ser lida de forma independente das restantes. No seu conjunto, as três secções procuram dar ao leitor ideias e argumentos para que melhor possa compreender e julgar as diferentes propostas que têm sido feitas para o sistema de saúde português, e em particular para o SNS.




    Não havendo soluções mágicas para os problemas e envolvendo cada possibilidade de acção vantagens e desvantagens, só conhecendo e fazendo uma apreciação da importância que se atribui a cada efeito se estará em condições de, como cidadãos, contribuirmos para que o sistema de saúde tenha as características que melhor satisfazem as necessidades e as expectativas da população.




    Muitos aspectos não serão discutidos e em relação a outros o pormenor será pequeno. Como se teve de fazer uma selecção de assuntos, o que se encontra nas secções seguintes reflecte a minha preferência de temas, não significando que os assuntos que não foram tratados sejam menos importantes ou desinteressantes.


  




  

     




    




    2. Uma breve descrição do sistema de saúde




    2.1 Ponto de partida comum




    Embora se pretenda uma discussão acessível a todos os cidadãos, é quase inevitável a utilização de algumas denominações e termos que sejam menos familiares à maior parte das pessoas. Para que toda a discussão que se segue seja facilmente partilhada, é feita nesta secção uma breve descrição do sistema de saúde português, nas suas linhas gerais. Aproveita-se esta descrição para introduzir termos que surgirão com frequência ao longo do texto.




    O termo «cuidados de saúde» é utilizado para, de forma genérica, designar todos os bens e serviços de saúde que são usados pelos residentes em Portugal. Inclui-se dentro desta caracterização geral as consultas feitas nos hospitais e nos centros de saúde, os meios complementares de diagnóstico, como raios X, TAC e análises, os medicamentos, as intervenções cirúrgicas, as vacinas, etc.




    Se os cidadãos vão a consultas, são operados, compram medicamentos, é porque alguém ou alguma instituição está disponível para desenvolver essas actividades. É comum designar-se genericamente por prestação de cuidados de saúde todas essas actividades e por prestadores as diferentes entidades, individuais ou colectivas, que tratam, apoiam e aconselham as pessoas nos seus momentos de doença ou quando se envolvem em actividades de prevenção e promoção da sua saúde.




    Havendo utilização de cuidados de saúde e alguém ou alguma entidade que os disponibiliza, é necessário que alguém ou alguma entidade os pague, e para fazer esses pagamentos tem de se obter fundos de alguma fonte (ou de diversas fontes).




    A obtenção junto da população de fundos para realizar os pagamentos a quem presta cuidados de saúde é denominada globalmente como «financiamento» da saúde.




    Quem procede à recolha dos fundos necessários para pagar a quem fornece cuidados de saúde tem de organizar a forma como o faz, tem de estabelecer o sistema de pagamento. O sistema de pagamento designa a forma como os hospitais, os centros de saúde, os laboratórios, as farmácias, etc., recebem a contrapartida do que prestam em cuidados de saúde à população.




    Existindo muitas e diversas entidades e pessoas que prestam cuidados de saúde em Portugal, é natural que se observe uma complicada teia de relações de pagamentos.




    Interessa agora indicar quais as principais entidades que prestam cuidados de saúde, e que serão focadas na discussão dos capítulos seguintes. As mais conhecidas dessas entidades são os hospitais, que, não sendo todos iguais, irão ainda assim aqui ser designados genericamente por «cuidados hospitalares».




    Além dos hospitais, é natural as pessoas conhecerem os centros de saúde, onde se encontra o médico de família. Estas entidades fazem parte dos chamados «cuidados de saúde primários». Com as mudanças operadas desde 2005, a organização dos cuidados de saúde primários teve a criação de novas entidades. Desde logo, as unidades de saúde familiar (USF), mais pequenas que os tradicionais centros de saúde e que procuram uma maior proximidade do Serviço Nacional de Saúde à população. Surgiram também os ACES – agrupamentos de centros de saúde –, bem como as denominadas unidades de cuidados de saúde personalizados (UCSP), evolução dos elementos dos centros de saúde anteriores que não passaram para o formato de unidade de saúde familiar. A organização do sistema ganhou ainda mais complexidade com a criação de diversas unidades de gestão. A todas estas organizações daremos uma designação global, chamada «cuidados de saúde primários», sem tratar dos aspectos particulares de cada uma delas.




    O SNS agrega numa única instituição diversas funções. Recebendo dinheiro do Orçamento do Estado, deve depois garantir que a população tem acesso aos cuidados de saúde quando deles necessita, pelo que gere unidades de saúde, adquirindo equipamentos e contratando profissionais para trabalhar, e compra bens e serviços de saúde. Tem também receitas próprias, resultantes da venda de serviços a outras entidades, como seguradoras ou subsistemas de saúde, e da cobrança de taxas moderadoras em algumas utilizações dos seus serviços.




    O SNS, de uma forma simplificada, é uma instituição pública, gerida pelo Estado, que medeia a relação entre os doentes e quem os trata. Este papel de mediação tem uma razão de ser, discutida mais adiante, e motiva uma teia complexa de decisões.




    O sistema de saúde português não se limita, porém, ao SNS. Estão presentes companhias seguradoras e subsistemas de saúde de base profissional, também elas mediadoras entre os cidadãos e os prestadores de cuidados de saúde, como existem grupos económicos privados de diferentes dimensões, desde a simples clínica que junta uns poucos médicos até às redes de hospitais e clínicas que se encontram presentes em vários locais do País. Há igualmente uma longa tradição de clínica privada individual dos médicos.




    A diversidade é um aspecto presente no sistema de saúde português. Os cidadãos contribuem para o sector da saúde através do pagamento de impostos (o chamado financiamento público); através dos pagamentos para os subsistemas, centrados na profissão e que são ou públicos, como a ADSE, ou privados, como os SAMS – Serviços de Assistência Médico-Social para os bancários, para referir os mais conhecidos; através do pagamento de prémios de seguros de saúde, referentes a contratos feitos voluntariamente; e, por fim, através de pagamentos directos no momento em que utilizam cuidados de saúde. Dentro dos pagamentos directos existem situações distintas. Por um lado, há os pagamentos que correspondem às relações directas entre cidadãos e prestadores privados, como uma consulta num consultório privado. Por outro lado, nos pagamentos directos estão igualmente incluídos os pagamentos parciais exigidos ao cidadão pelo sistema de protecção financeira (seja este último o SNS, um subsistema de saúde ou uma companhia de seguros com a qual se tenha contratado um seguro de saúde). Exemplos deste tipo de pagamentos são as taxas moderadoras nos serviços públicos, o que cabe ao doente nos medicamentos e a parte não comparticipada das consultas no caso dos subsistemas de saúde.




    Todas as entidades que fazem pagamentos de cuidados de saúde têm de possuir unidades de saúde ou contratar quem irá prestar cuidados aos seus beneficiários.




    O SNS tem a sua rede de cuidados de saúde primários e a rede de hospitais públicos. A ADSE, o maior subsistema de saúde, trabalha com convenções, contratando em entidades terceiras a prestação de cuidados de saúde aos seus beneficiários. O SAMS dos bancários, importante subsistema privado, tem, além de acordos com prestadores privados, prestação directa de cuidados de saúde pelos hospitais de que é proprietário. As companhias de seguros, consoante a sua dimensão e escolhas de gestão, ou têm uma rede própria de prestadores contratados (como é o caso da Médis) ou estabelecem ligação com redes de prestadores (como a Advancecare e a Multicare). A criação de redes de prestadores que são geridas para prestarem um serviço de acesso a prestadores de cuidados de saúde aos beneficiários de várias companhias de seguro ou subsistemas surge como uma forma de ganhar dimensão crítica nessa gestão.




    Há, assim, um conjunto amplo de entidades (companhias seguradoras, médicos, redes de prestadores) e de relações, complexas e confusas, que têm como principal característica estarem entre o cidadão e quem o trata, influenciando e gerindo as relações financeiras mas também as relações do que pode e deve ser feito, e quando, em termos de cuidados de saúde.




    Em vez de uma análise minuciosa de cada uma destas relações, irei centrar a discussão quase exclusivamente no SNS, por ser a instituição central do sistema de saúde português, e por ser uma intervenção pública consagrada na nossa Constituição, reflectindo nesse sentido uma opção genérica da sociedade quanto ao modelo de sistema de saúde que pretende.




    2.2 A Saúde




    A saúde surge normalmente no topo da lista das principais preocupações expressas pelos portugueses quando respondem a inquéritos sobre o que consideram importante. E, de forma geral, quando se fazem comparações internacionais, os portugueses são os que classificam pior o seu estado de saúde, mesmo para iguais condições objectivas de vida, no que já pode ser visto como uma característica cultural.




    A essa menor satisfação com a sua saúde encontra-se normalmente associada uma atitude de crítica relativamente ao sistema de saúde, e ao SNS, que se transforma em resistência a que haja mudanças nesse sistema, seja por hábito do que é conhecido, seja por desconfiança perante o que virá depois das reformas.




    Para percebermos como o sector – e o SNS – estão organizados e porque existe uma tão grande intervenção do sector público, é necessário ir ao fundo desta preocupação individual e colectiva.




    A saúde pertence a cada um de nós, determina a nossa maior, ou menor, capacidade de agir e viver livremente, no que fazemos individualmente e na nossa participação na sociedade.




    A importância que atribuímos ao nosso bem-estar, ao nosso estado de saúde, traduz-se num princípio, considerado fundamental na vida em sociedade: quando alguém está doente, e portanto limitado na sua funcionalidade e capacidade de viver, deverá ter a possibilidade de ultrapassar essa situação. Deverá ter acesso aos cuidados de saúde de que necessita, de acordo com essa necessidade e sem ser limitado pela falta de recursos financeiros.




    Este princípio, que é geralmente aceite na sociedade portuguesa e se encontra presente na Constituição (no artigo 64.º), tem implicações no modo como se organiza o sistema de saúde.




    A caracterização deste princípio tem de atender às características particulares do que é a saúde. A saúde não é um produto que se adquire e transacciona num supermercado ou numa qualquer loja online. Não é um serviço que se preste. A saúde constrói-se, produz-se, com base nas decisões individuais, de estilos de vida e comportamentos, e com cuidados de saúde, de forma preventiva ou em reacção a situações de doença. Um elemento indispensável na melhoria do estado de saúde, qualquer que seja o problema clínico, é a própria pessoa, a forma como o seu corpo reage ao tratamento (ou a sua mente, como é evidente, no caso de depressões ou outro problema de saúde mental). Melhorar o estado de saúde de uma pessoa significa intervir sobre e com essa pessoa. Não é algo que possa ser feito separadamente dela. Assim, na verdade não se consegue garantir boa saúde. Consegue-se garantir, quando muito, o acesso aos tratamentos que podem levar a uma boa saúde.




    Daqui decorre que o princípio geral de assegurar a todos os cidadãos boa saúde se traduz realmente em condições que procuram garantir o acesso a cuidados de saúde. Esta distinção entre saúde e cuidados de saúde é, aparentemente, pouco relevante e serve apenas para complicar a discussão. No entanto, aqui como noutras ocasiões, as aparências enganam.




    Se a sociedade quiser garantir igualdade no acesso à saúde, e sabendo-se que há pessoas com mais necessidades, por terem menor saúde ou por terem maior desgaste da mesma, então é preciso assegurar maior acesso a quem tem mais necessidade. Ou seja, o princípio de igualdade de acesso à saúde implica uma desigualdade de acesso a cuidados de saúde quando há necessidades distintas. Por exemplo, um diabético deverá ter, por regra, um maior consumo de cuidados de saúde do que um cidadão comum sem qualquer doença crónica.




    A definição do que é um acesso equitativo a cuidados de saúde tem de forçosamente incluir considerações sobre o que sucede em termos do estado de saúde, gerando facilmente situações em que há juízos de valor social a fazer. Por exemplo, deve-se dar prioridade a quem tem maior capacidade de beneficiar de cuidados de saúde? E se dar prioridade a quem mais beneficia implicar um aumento das desigualdades? Que aspecto deverá prevalecer? Os decisores políticos têm de dar resposta a estas questões de uma forma que respeite os valores e as preferências da sociedade.




    2.3 Acesso a cuidados de saúde




    A preocupação com o acesso a cuidados de saúde expressa pelos cidadãos resulta em larga medida dos custos que tal acesso poderá ter e do risco de o rendimento de cada família não ser suficiente para pagar essas despesas, se e quando surgirem. Aqui há uma ligação imediata a problemas de natureza económica.




    Se todos os problemas de saúde pudessem ser solucionados com uma sopa e um chá, provavelmente não se observaria uma intervenção pública tão extensa como a que existe neste âmbito na maioria dos países.




    Assim, o ponto de partida para uma intervenção pública está na incerteza quanto ao momento em que se vai precisar de recorrer a cuidados de saúde e qual vai ser o custo monetário associado à recuperação do estado de saúde.




    Existe uma incerteza a ser partilhada, que remete directamente para a noção de seguro – todos os participantes contribuem para um fundo comum, que depois trata de pagar os cuidados de saúde daqueles que ficam doentes. As contribuições pedidas não devem impedir qualquer cidadão de aceder a esta protecção.




    Identificado o campo de intervenção para uma instituição que tenha como missão organizar a solidariedade entre pessoas para assegurar o acesso a cuidados de saúde quando houver necessidade, é agora essencial perceber porque surge o sector público, isto é, porque não é suficiente o normal funcionamento do sector privado.




    A diversidade de opções que observamos quando se comparam países sugere que não há uma resposta única e universal quanto à melhor forma de organizar a protecção dos cidadãos. Encontramos países que se baseiam em seguro privado (mais ou menos regulado), países com entidades específicas, como fundos de doença, que asseguram apenas a protecção financeira mas não assumem como missão fornecer cuidados de saúde directamente, e países que optam por ter um serviço nacional de saúde, em que além da protecção financeira, fornece directamente cuidados de saúde à população, organiza os serviços que tratam os cidadãos.




    Em comum, todos estes sistemas têm a preocupação com a protecção dos cidadãos perante a sua eventual incapacidade financeira de acederem a cuidados imprevistos e como forma de reduzir a incerteza dos choques financeiros e de condições de vida que custos com cuidados de saúde elevados e imprevistos pudessem gerar.




    A escolha por um ou outro modelo de protecção dos cidadãos é determinada pela valorização que cada sociedade faz de aspectos diversos. Uma sociedade pode ter preferência por intervenção pública, por tradição ou hábito, ou ser contrária a essa intervenção. Os países europeus em geral têm menor aversão à intervenção do Estado na economia em comparação com os Estados Unidos e com alguns países asiáticos, por exemplo.
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